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Processo n° 1/57/2015
Julgamento n°

Secretario da Fazenda
Contencioso Admln15traHvo do Estado
Célula de Julgamento em ,. Instância

INTERESSADO: BRASIL FASHION COMÉRCIO E CONFECÇÕES DE ROUPAS E ACESSÓRIOS

ENDEREÇO:R FRANCISCO GUCÉRIO,290 MART SERVICE W-02 MARAPONGA

FORTALEZA/Cf

CGF: 06.557.942-9

AUTO DE iNFRAÇÃO N°; 2014.08253.9 PROCESSO: 1/57/2015

EMENTA: ICMS _ OMISSÃO DE RECEITAS, A OClJsoção reporta-se o omissão de receitas

de mercadoria> não sujeitos à SubstitlJição Tributária nos períodos de Abril o Dezembro/

2011 de empresa enquadrado no Simples Nacional. O levantamento fiscal elaborado

pelo fiscal (DESC) não permite concluir, com cerlo grou de certeza, se houve ou nao

déficil financeiro qlle autorizaria o lançamento fiscal com base na presunção de

omissóo de receitas decorrente da venda de mercadorios sem noto fiscal, decido pelo

Nulidade do feito fiscal, com amparo no anigo 83 da lei n° 15.6J4/14por fotto de provas

do illcito denunciado, REVEl. SEM REEXAME NECESSÁRIO.

I : 1

o presente processo Administrativo Tributário traia da seguinfe acusação fiscal:

"Omissão de receita identificada p/ levantamento financeiro/fiscal/contábil,

confrontado com o Declaração Anual do Simples Nacional - OASN {infroção
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qualificada nos casos previ5tos no inciso 1Ido orl. 16 da resolução CGSN n° 3012008), A

empresa omitiu receifas não sujeitos o Subslift)içào Tributário no exerCÍcio de 2011 no

montonte de R$ 9.381.12. apurado em planilho de fiscolizoção."

Após apontor os dispositivos legais infringidos. o autuonte oplicou a penalidade

que se encontra previsto no ortigo 44, Inciso L parágrafo I" da Lei n" 9.430/96 e da lei

11A88107.

Instruindo os autos. consto o seguinte documentação:

Aulo de Infroção nO 2ll14.08253-9;

Mondado de Açõo Fiscal n° 2014.20546;

Termo de Início de Fiscalização n02014.17553;

Editol de Intimação n° 15/2014 (Termo de Início de Fiscalização):

Editol de Intimação nO 26/20 14 (Termo de Conclusõo);

DASN (fls. 16 e 17); ConsuJJa de movimento tatailzado por CFOP

201112012; consulJo movlmenJo TEF (fJs.21);consvJtos Inventário;

sitvação de en/rego; DJEF - Relação de entrad05 e soidos por

CFOP's às tis. 28 o 36;

COnsVlt05 de NOt05 Fiscais Ele/r6nicas às fls.37 o 45 dos avtos;

Extrato do SimpJes Nacional às fls. 46 o 63; PGDAS 66 o 80;

Planilha de Fiscalização de Empres05 Optanles do Simples Nacional

às fls, 81 098;

Edital de Intimação n° 22/20 14(auto de Infração);

Termo de Revelia.

A empresa nao recoJhev o crédilo Tribu/ário consignado na inicial e nem

ingresso v com defeso reiotivo 00 oulo de infração, sendo assim lavradO ós fls.I45 o

Termo de Revelio,
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Nos lermos da Legislação Proceswol vigente o presenle processo foi

encaminhadO o esta julgadora para apreciação e julgamento do feilo

Em sínlese é O RElATÓRIO.

I £UJilAAW.~W~A~C~A9~~ 1

Iniclolmente cumpre reJatar que o presente Processo Administrotivo Tributório

denuncio o omissão de receitas nos operações nôo sujeilas 00 regime de substituição

tributário no montante de R$ 9.381.12 (Nove mil, trezentos e oitento e um reais e doze

centavos), relotivamente oos períodos de Abri)o Dezembro de 20/1.

o autuado foi in/imodo através do termo de início de fiscalização n° 2014.17553

o apresentar todo o doc[)mentaçào necessório 00 levontamento fiscal relolivo 00

exerCÍcio de 2011.

o ogente fiscal utilizou em seu procedimento fiscalizotório a técnica do

"Demonstração das Entradas e Saidas de Caixa - DESC", procedimento fiscal que foz o

anóllse do movimentação de compras, vendas, despesas, receitas e outros gastos da

empresa no exercicio tiscalizado,

Por oportuno menciono que o procedimento fiscal e cantóbii adotadO pelo fiscal

encontro-se legalmente prevlslo no Artigo 92, fi ao, inciso VI da Lei 12,670/96,"In Verbis":

"Art. 92 - O movimento real tributóvel. realizado pelo

estobelecimento em determinado período, poderá ser opurodo

através de levantamento fiscal e contábil em que serão

comiderodos o valor de entradas e saldos de mercadorias, o d05

e,toques inicial e final. as despe,as, outros gostos, outras receitas e
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lucros do estabelecimento. inclusive levantamento unitário com

idenlificação das merçodorios e oulros elementos informativos.

(...)

& 8. Caracterizo-se omissão de receita a ocorrência dos seguintes
fatos:

(...)

VI - déficil financeiro resultante do confronto entre o saldo das

disponibilidades no início da penado fiscalizado. acrescidos dos

ingressosde numerórias e deduzidos o, desembolsos e o mldo final

das disponibilidades, considerando-se, ainda, os gastos

indispensáveis à manutenção do estabelecimento. mesmo que

não escrituradas;"

Extrai-se dos autos que o autuante utiiizau poro proceder o levantamento fiscal.

os valores de entrado e saído de mercadorias, bem como o valor das receitas

operacionais (fls.88), opre5entando um resultado de caixa negativo no montante de R$

9.38J,i2 (nove mil. trezentos e oitenta e um reai5 e doze centavos), relativamente às

mercadorias não sujeitos 00 regime de Substituição Tributório. resultanfe do aplicação

de recursos financeiros em valor superior as origens,

Contudo, o agente fiscal simplesmente resumiu o levantamento financeiro ao

confronto entre os valore5 de compras e de vendas realizados no periada fiscalizado,

como se a diferença o molar do primeiro em relação o segundo, por si só, configurasse

o hipótese de omissão de receÍlo previsto no artigo 92. ~ 8", inciso VI do Lei 12.670/96.

Saliento que deve 5er levado em consideração no DESC. toda e qualquer

entrado e saída de numerário no período analisado. sejam provenientes do atividade

operacional da empresa ou não. No presente caso. despesas inerente o qualquer

atividade econômico. fipo: energia elétrico, e comunicação. por exemplo. nõo foram

considerados. tampouco os 5aldo inicial e final do disponivel(caixa e bancos}.
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Enfim, se o agente fiscol nõo tinha a 5ua disposição elementos necessórios ó

elaboração do OESC deveria ter lançado mão de outro melodologia para verificar o

existência de posslvel ilregularidode nos operações comercias do avtuoda no exercício

de 2011.

Cumpre deslocar que o técnico utilizado nos outos foi composto somente pelos

volores de compra e vendo de mercadorias no exercido fiscalizado, e dos receitas

operacionais, sem nenhuma justi/icotiva plau5ível.

Considerando ainda que o levantomento fiscal elaborado pelo fiscol não
permite concluir, com certo grau de certeza, se houve ou não déficit financeiro que

autolÍzan"o o lançomento fiscal com bose no presunçõo de omissão de receilos

decorrente do vendo de mercadorias sem nolo fiscal, decido pela Nulidade do feilo

fiscal. com amparo no artigo 83 do lei n' 15,614/14 por falia de provas do iliólo

denunciado.

I níêlUQ j

Expositis, decido pela NULIDADE da ação fisco!, ao fempo em que informo que

tendo em vista a decisão ser contrária aos intere%es do Fazendo PrJblica Esladual e ser

o valor originário exigido em Auto de Infração inferior o 10.000 (de~ mil) UFIRCEs.nôo

cabe Reexame Necessária 00 Conselho de Recursos Tributários observando o dlsposfo

no Artigo 104,fi 3, inciso I do Lei n" 15.614/2014.

Célula de Julgamento de Primeira Instóncio

Fortaleza, 16de Junho de 2015.

~la.<l~~~
Vera lucia Mal/as B/lu
Matrícula - 103088 l-x

Julgadora Admln;straliva - Tributária
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